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Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL

Nos dias dez e onze de março de 2009, na sede da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, localizada na SRTV/SUL, Quadra 701, Bloco I, Lt 9, 4º andar, Ed. Palácio da Imprensa, na cidade de Brasília/DF, sob a presidência do Promotor de Justiça, Dr. Maurício Kalache, e com a presença dos Doutores: Vanja Fontenele Pontes, Diretora da Escola Superior do Ministério Público do Ceará; Patrícia Pimentel O. Chambers Ramos, Subcoordenadora do Centro de Estudos Jurídicos do Ministério Público do Rio de Janeiro; José Maria Leoni Lopes de Oliveira, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Rio de Janeiro; Vera Nilva Álvares Rocha, Diretora do Centro Integrado do Ministério Público do Tocantins; Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo; Frederico Antônio Lima de Oliveira, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Pará; Danilo Lovisaro do Nascimento, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Acre; Jaceguara Dantas da Silva Passos, Diretora da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Mato Grosso do Sul; Adélia Moreira Pessoa, Diretora Pedagógica e Administrativa da Escola Superior do Ministério Público de Sergipe; Michelle Dantas de Carvalho, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Rio Grande do Norte; Maria Helena Nunes Lyra, Diretora da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco; Gustavo Mereles Ruiz Diaz, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional de Santa Catarina; Marco Antônio Anchieta Guerreiro, Diretor da Escola Superior do Ministério Público do Maranhão; Edgard Maia de Albuquerque Rocha, Diretor da Escola Superior/Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Amazonas; Nivaldo dos Santos Aquino, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público da Bahia; José Marques Lages Neto, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Piauí; José Antônio Borges Pereira, Diretor da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Mato Grosso; Cláudia Maria de Freitas Chagas, Diretora da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Gregório Assagra de Almeida, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público de Minas Gerais; Samia Saad Gallotti Bonavides, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Paraná; Mário de Magalhães Papaterra Limongi, Diretor da Escola Superior/Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público de São Paulo, e Maria do Socorro Milhomem Monteiro, Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Amapá, nos termos dos registros do Livro de Presenças, reuniu-se em Assembleia Geral o Colégio de Diretores de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil, com a seguinte pauta de assuntos: 10/03/2009 – 1). Abertura; 2) Aprovação da Ata anterior e informes iniciais; 3) O conceito de atividade jurídica e as necessidades atuais de revisão da Resolução nº 29 do Conselho Nacional do Ministério Público – Expositor: Conselheiro Maurício de Albuquerque; 4) Sistema Nacional de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil: oportunidade e conveniência. Painel: Conselheiros Cláudio Barros (CNMP) e Felipe Locke (CNJ), José Carlos Cosenzo (Presidente da CONAMP) e um representante do CNPG; 11/03/2009 - 1) Assuntos gerais; 2) Visita institucional à Escola Nacional de Administração Pública. 1) Abertura - Às 08h30min do dia dez de março de 2009, foram iniciados os trabalhos pelo presidente, que apresentou as boas vindas aos participantes do evento e agradeceu à Diretora da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Dra. Cláudia Maria de Freitas Chagas, pela acolhida do colegiado, ressaltando a importância da realização da reunião dos membros do CDEMP em Brasília, em face da grande quantidade de participantes, visto que o fato de Brasília se localizar no centro do país facilita o acesso de todos. 2) Aprovação da Ata anterior e informes iniciais – Colocou-se em votação a Ata da reunião anterior, realizada nos dias 04 e 05 de dezembro de 2008, na cidade de Vitória/ES, sendo aprovada, por unanimidade, após a solicitação de retificação pelo Dr. Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo, que solicitou que no item 1 da página 5, onde está escrito Apresentação do Projeto “Ação do Ministério Público nos municípios”, fosse modificado para Apresentação do Projeto “Ação do Ministério Público nos municípios produtores de petróleo e gás”. 3) O conceito de atividade jurídica e as necessidades atuais de revisão da Resolução nº 29 do Conselho Nacional do Ministério Público – Expositor: Conselheiro Maurício de Albuquerque. Na sequência, o Colégio de Diretores recebeu o Membro do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. Maurício de Albuquerque, para debater acerca da Resolução nº 29 do CNMP, de 31 de março de 2008. O Presidente do CDEMP fez apresentação ao Senhor Conselheiro sobre as funções das Escolas e CEAFs dos Ministérios Públicos, esclarecendo que os objetivos das Escolas e CEAFs são a atualização e a capacitação dos membros e servidores dos Ministérios Públicos, bem como a preparação de candidatos para ingresso na carreira do Ministério Público, esclarecendo que alguns Ministérios Públicos possuem Escola e CEAF, porém, a maior parte possui apenas CEAF. Os representantes do Maranhão, Distrito Federal e Tocantins fizeram uso da palavra informando como funcionam seus núcleos de ensino, bem como suas situações orçamentárias. Passou-se, então, a um longo debate entre todos os participantes sobre as Resoluções 29 (CNMP) e 11 (CNJ). RESOLUÇÃO 29/CNMP: “Regulamenta o conceito de atividade jurídica para concursos públicos de ingresso nas carreiras do Ministério Público e dá outras providências”, e RESOLUÇÃO 11/CNJ : “Regulamenta o critério de atividade jurídica para inscrição em concurso público de ingresso na carreira da magistratura nacional e dá outras providências”. Após os debates, o Senhor Conselheiro concordou em revisar a Resolução 29/CNMP e solicitou a elaboração de um novo texto da referida Resolução pelos Membros do CDEMP, o que foi aceito pelo colegiado. 4) Sistema Nacional de Escolas dos Ministérios Públicos do Brasil: oportunidade e conveniência. Painel: Conselheiros Cláudio Barros (CNMP) e Felipe Locke (CNJ), José Carlos Cosenzo (Presidente da CONAMP) e um representante do CNPG. Para este painel, foi composta a mesa pelo Senhor Presidente do CDEMP, Maurício Kalache, pelos Conselheiros Cláudio Barros (CNMP), Felipe Locke (CNJ), José Carlos Cosenzo (Presidente da CONAMP), Dr. Jarbas Soares Júnior, Procurador de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais e Presidente da Associação Brasileira dos Ministérios Públicos do Meio Ambiente (ABRAMPA), e Dr. Leonardo Azevedo Bandarra, Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. Também esteve presente a Promotora de Justiça Norma Angélica Reis Cavalcante, que é 1ª Vice-Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP) e Presidente da Associação do Ministério Público do Estado da Bahia (AMPEB). O Dr. Maurício Kalache iniciou o painel falando sobre a possibilidade de ser criado um sistema nacional de Escolas dos Ministérios Públicos, esclarecendo, porém, que o referido modelo poderia ferir o pacto federativo, e dificultar o funcionamento em face das diferentes realidades de cada unidade federada. Salientou, finalmente, que as Escolas dos Ministérios Públicos têm como modelo uma Escola comunitária, suprindo lacunas, visto que faz especialização e formação acadêmica. O Conselheiro Cláudio Barros iniciou seu pronunciamento dizendo da grande satisfação de estar debatendo o tema com Diretores de Escolas e CEAFs, e que começou a trabalhar em Brasília na época da Assembleia Nacional Constituinte, informando que nenhuma outra Instituição foi tão beneficiada com a Constituição de 1988 como o Ministério Público. Que trabalhou no sentido de tornar real o que foi exposto na Constituinte, destacando sua luta pela autonomia financeira da Instituição. Esclareceu que é egresso de uma Escola de Ministério Público. O Presidente da CONAMP, José Carlos Cosenzo, agradeceu o convite e cumprimentou os Diretores das Escolas e CEAFs, tecendo elogio ao Diretor Mário de Magalhães Papaterra Limongi, da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo, pelo trabalho por ele desenvolvido junto àquela Escola, e elogiou a atuação do Conselheiro Cláudio Barros junto ao CNMP. Fez referência sobre a atuação institucional que teve junto ao Congresso Nacional em favor dos membros do Ministério Público, pontuando: 1) que existem mil e duzentas proposições relativas aos Ministérios Públicos naquela Casa Legislativa; 2) alertou para a elitização dos concursos; 3) destacou a falta de diálogo do Ministério Público com a sociedade, especialmente com os agentes políticos; 4) a política predatória interna, em face do processo eleitoral; 5) orçamentos insuficientes para gerir a Instituição; 6) foro privilegiado para políticos; 7) reforma previdenciária, prejudicial aos membros do Ministério Público; 8) que a OAB entrou com ADIN para acabar com o poder de investigação do MP. Ressaltou que as Escolas dos MPs deverão promover cursos com o objetivo principal de auxiliar os Membros recém ingressados na Instituição, para diminuir a distância com a sociedade, e também eliminar o abandono intelectual na área criminal, lembrando que as Escolas e CEAFs devem formar os membros da Instituição para atuação em todo o território nacional; que somente uma escola de caráter nacional é uma escola capaz de realmente discutir os problemas institucionais. O Conselheiro Felipe Locke (CNJ) agradeceu a oportunidade de estar na reunião do CDEMP e ser recebido pelos seus membros, fazendo referência à Resolução nº 11 do CNJ, no que se refere aos três anos de práticas forenses, ressaltando, também, a elitização dos concursos públicos para o Ministério Público e Magistratura, e fez referência à importância do papel dos CEAFs para a formação e o aperfeiçoamento dos membros do Ministério Público. Salientou a cisão negativa dos Conselhos CNJ e CNMP, sugerindo um novo modelo para ambos, que seja compatível com a realidade de cada um e prestigie as Escolas e CEAFs. Finalizando, parabenizou os presidentes de Escolas e CEAFs e o Presidente do CDEMP, elogiando também os colegas do painel que o antecederam, Cláudio Barros e José Carlos Cosenzo. Dada a palavra ao Procurador-Geral do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Dr. Leonardo Azevedo Bandarra, este agradeceu o convite e falou da satisfação de estar na reunião do CDEMP, agradecendo, também, à Diretora da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Dra. Cláudia Maria de Freitas Chagas, pelo trabalho desempenhado junto àquela Escola. Em seguida, o Procurador de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais, Dr. Jarbas Soares Júnior, falou da satisfação de estar na reunião do CDEMP e agradeceu ao Presidente Maurício Kalache o honroso convite. 11/03/2009 – Reiniciaram-se os trabalhos às 08h30min. Passando-se de imediato à abordagem da pauta prevista. 1) Assuntos gerais - O Presidente Maurício Kalache informou que, na reunião de Vitória/ES, foi decidido o perdão das dívidas referentes à anuidade do CDEMP anteriores ao ano de 2005, expôs sobre a necessidade de serem formadas as comissões permanentes, havendo debate para saber se elas seriam formadas por pessoas ou instituições. Colocada em votação, decidiu-se, por maioria, que a formação das comissões seria institucional e não pessoal, ficando acordado que as comissões permanentes terão duração de um ano, sendo formadas na primeira reunião do ano e encerradas na última, com a apresentação de um relatório final dos trabalhos pelos seus membros. Foi colocada em votação a quantidade de membros para composição das comissões, sendo aprovado, por maioria, o número de cinco integrantes e, em seguida, foram formadas as seguintes comissões: Comissão 1: Organização Institucional e Gestão Escolar: FEMPERJ/RJ, FESMPDFT/DF, FESMP/MS, CEAF/AM e CEAF/SC; Comissão 2: Legislação e Documentação Escolar: FESMP/MA, CEJUR/RJ, ESMP/SE, ESMP/PE e CEAF/AP; Comissão 3: Didática e Tecnologia da Educação: ESMP/CE, ESMP/PE, ESMP/SP, FEMPER/RJ e FESMP/PI; Comissão 4: Comunicação Social e Publicação: CEAF/TO, CEAF/RN, CEAF/ES, FEMPAC/AC e CEAF/PR. Em seguida, foi apresentada proposta de mudanças de datas das futuras reuniões do CDEMP para o ano de 2009, ficando aprovados os seguintes locais e datas: Recife/PE (Porto de Galinhas), dias 29 e 30 de abril; Maranhão (São Luís), dias 25 e 26 de junho; Brasília/DF, dias 27 e 28 de agosto, e a última reunião será realizada em Florianópolis/SC, por ocasião do Congresso Nacional do Ministério Público, no mês de novembro, cujos dias serão fixados posteriormente. Continuando, o Presidente informou aos membros sobre a seleção de candidatos ao Mestrado em Lisboa e Roma, esclarecendo que a Universidade de Lisboa disponibilizou para o CDEMP três vagas para o curso de Mestrado e uma vaga para o Doutorado, e a Universidade de Roma ofertou duas vagas para o curso de Doutorado. Esclareceu, ainda, que, na reunião de Pernambuco (dias 29 e 30 de abril), será formada a comissão para seleção dos candidatos, e na reunião do Maranhão (25 e 26 de junho), será feita a seleção. Dando continuidade, foi dada a palavra a Maria Helena Nunes Lyra, Diretora da Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco, que apresentou o tema Tecnologia da Educação para Ensino a Distância. Finalmente, o Presidente esclareceu que o material recebido do Dr. Gregório Assagra de Almeida, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público de Minas Gerais, foi entregue à Diretora da Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, Cláudia Maria de Freitas Chagas. O Dr. Sérgio Dário Machado, Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Espírito Santo, fez uso da palavra para informar que talvez não retorne mais às reuniões do CDEMP, em virtude da proximidade de sua aposentadoria, prestando uma homenagem às mulheres pelo seu dia internacional, transcorrido em 08/03/2009, e fazendo apresentação de uma bela peça de Paulo Gracindo. 2) Visita institucional à Escola Nacional de Administração Pública. Às 14h30min, os membros do CDEMP dirigiram-se à Escola Nacional de Administração Pública – ENAP, localizada no SAIS Área 2-A em Brasília, onde foram recebidos pela Presidente, Helena Kerr do Amaral, e pela Diretora de Desenvolvimento Gerencial, Margaret Baroni. A presidente e a diretora da ENAP discorreram sobre a estrutura da Instituição, informando sobre todos os cursos lá existentes e suas formas de funcionamento. O Presidente Maurício Kalache fez exposição esclarecendo o que é o CDEMP, como funciona e quais são seus objetivos. A visita encerrou-se às 17h. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral, do que, para constar, eu, Maria do Socorro Milhomem Monteiro, lavrei a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Presidente.
Maurício Kalache, Presidente ______________________________________________

Maria do Socorro M. Monteiro, Vice-Presidente ____________________________
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